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PARECER Nº 401, DE 2024

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 934, DE 2023
De autoria do deputado Caio França, o projeto em epígrafe objetiva regulamentar os critérios para o período de afastamento médico nos cursos superiores, técnicos e profissionalizantes por pessoas com deficiência e síndromes raras.
Nos termos regimentais, a presente propositura esteve em pauta por 5 (cinco) sessões, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à sua aprovação.

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Educação e Cultura cabendo-nos, na condição de relatora, apreciá-lo quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 4º do Regimento Interno desta Casa.

Assim, no que tange ao aspecto de mérito, entendemos que a propositura é oportuna e deve prosperar.

A referida propositura pretende regulamentar os períodos de afastamento temporário motivado por questões de saúde dos estudantes com deficiência e síndromes raras de cursos superiores, técnicos e profissionalizantes em nosso estado.
Importante destacar que nosso ordenamento jurídico reconhece o direito à educação como direito fundamental, que visa ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da vida e sua qualificação para o trabalho.
Pela Lei federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.

Por sua vez, a Portaria GM/MS nº 199, de 30 de janeiro de 2014, considera doenças raras aquelas que afetam até 65 pessoas em cada 100 mil indivíduos, ou seja, 1,3 pessoas a cada 2 mil indivíduos. Em linhas gerais, as doenças raras são crônicas, progressivas, degenerativas e até incapacitantes, comprometendo a qualidade de vida dos “raros” e de suas famílias.
Segundo dados do módulo Pessoas com Deficiência, da PNAD Contínua 2022, há 18,6 milhões de pessoas de 2 anos ou mais com deficiência no Brasil, o que representa 8,9% da população dessa faixa etária.
O Ministério da Saúde estima que, aproximadamente, 13 milhões de brasileiros convivam com alguma condição rara de saúde. No entanto, embora haja uma grande escassez de informações a respeito da situação de vida dessas pessoas, o que dificulta a formulação de políticas públicas específicas, pode-se afirmar que infelizmente, em nosso país, estudar ainda é um desafio para muitos - e tal situação acentua-se quando os estudantes são pessoas com deficiência ou doenças raras.
Tendo em vista a carência de informações sobre estudantes com doenças raras no ensino superior, tomemos por exemplo a situação dos estudantes com deficiência nesse nível de ensino. Segundo dados do Censo da Educação Superior, realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP, no ano de 2021 havia quase 9 milhões de estudantes matriculados no ensino superior; deste número, menos de 1% possuía algum tipo de deficiência.
Significa dizer que poucas pessoas com deficiência conseguem chegar a cursar o ensino superior. Portanto, é evidente a necessidade de instituir meios de permanência e superação de obstáculos e barreiras, garantindo a igualdade de acesso e permanência a todos os níveis de educação e formação profissional das pessoas com deficiência e síndromes raras.
O inciso IV do artigo 3º do Estatuto da Pessoa com Deficiência, define barreira como “qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a participação social da pessoa bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros”.
Acrescentamos que a proposta vai ao encontro do disposto no artigo 2º da Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre a obrigação do Poder Público e seus órgãos de assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação e ao trabalho que propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico.

Nesse contexto, a presente proposta representa uma ventura iniciativa que visa a enfrentar um dos problemas vividos por aqueles que têm a necessidade de se afastar das aulas em razão de sua condição de saúde, respeitando as necessidades e particularidades desse grupo de estudantes e promovendo meios que lhes garantam a conclusão do curso, seja cursando disciplinas online ou realizando atividades de forma remota ou outros meios eficazes.

Além disso, a uniformização do direito de afastamento por motivo médico trará segurança para esses estudantes, que terão maior clareza de seus direitos quando da escolha e possível contratação de serviços educacionais nos níveis de ensino mencionados.
Conclui-se, portanto, que as pessoas com deficiência e doenças raras demandam atenção especial de condições de acesso e permanência nos cursos de graduação e profissionalizantes, e assegurar-lhes o direito ao afastamento médico mostra-se uma medida com elevado potencial contributivo.
Todavia, com o objetivo de respeitar o princípio constitucional de separação dos poderes e reservar ao Poder Executivo a atribuição de regulamentar as disposições pertinentes à propositura, apresentamos o seguinte:
SUBSTITUTIVO
Dê-se ao Projeto de Lei nº 934, de 2023, a seguinte redação:
“Assegura o direito de afastamento médico nos cursos superiores, técnicos e profissionalizantes por pessoas com deficiência e síndromes raras.
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Fica assegurado o direito ao período de afastamento médico nos cursos superiores, técnicos e profissionalizantes por pessoas com deficiência ou síndromes raras nas instituições de ensino públicas e privadas do Estado de São Paulo.

Artigo 2º - O período de afastamento médico nos cursos superiores, técnicos e profissionalizantes poderá ser requerido a qualquer momento desde que o aluno apresente solicitação médica ou psicológica, comprovando os motivos para o afastamento.

Artigo 3º - É vedada às instituições de ensino públicas e privadas dos cursos superiores, técnicos e profissionalizantes imputar ao aluno pessoa com deficiência ou síndromes raras qualquer sanção ou cancelamento de matrícula, em virtude de afastamento médico ou psicológico tratado nesta lei.

Artigo 4º - A deficiência do aluno deve ser devidamente comprovada no ato da matrícula do curso, se preexistente, ou posteriormente, se adquirida no decorrer do curso, com laudo emitido por profissional regularmente constituído.

Artigo 5º - Durante o período de afastamento fica a critério do aluno ou de seus representantes legais, em conjunto com a instituição de ensino, a possibilidade de cursar disciplinas e realizar atividades de forma remota até que o aluno esteja apto a frequentar o curso de forma presencial, desde que se observem:

I - as necessidades do aluno no âmbito familiar e escolar;

II - as condições gerais de saúde do aluno;

III - as necessidades educacionais especiais do aluno;

IV - o desenvolvimento do aluno quanto às funções cognitiva, motora e pessoal/social;

V - as atividades de Vida Autônoma e Social.

Artigo 6º - As Secretarias de Desenvolvimento Econômico; de Educação; e dos Direitos da Pessoa com Deficiência e as demais que tiverem competência para deliberar sobre a regulamentação em conjunto serão as responsáveis pelo acompanhamento e cumprimento desta lei.
Artigo 7º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei.

Artigo 8º - Esta lei entra em vigor decorridos 6 (seis) meses da data de sua publicação.”
Assim, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 934, de 2023, na forma do substitutivo ora apresentado.
Leci Brandão – Relatora
APROVADO COMO PARECER O VOTO DA DEPUTADA LECI BRANDÃO, FAVORÁVEL AO PROJETO NA FORMA DO SUBSTITUTIVO APRESENTADO.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 5/3/2024.

Professora Bebel – Presidente
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